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1,1 Matéria: Projeto de Lei np 4.773/2023

Ementa: LEI ORçAM ENTARIA PARA 2024.

Trata-se de pedido encaminhado à Contadoria desta Casa Legislativa,
para que seja emitido parecer técnico contábil acerca do Projeto de Lei ns
4.7L3/2O23, que "Estimd o receito e fixo o despeso do município de Jóio pora o
exercício finonceiro de 2024. " De autoria do Poder Executivo.

A LOA deve ser elaborada de forma compatível como o Plano Plurianual
(PPAI e com a Lei de Diretrizes Orcamentárias (LDO), pois sua Íinalidade é

concretizar, em termos financeiros, os objetivos e metas definidos nessas duas

leis para o período de um ano.

A LOA deve estimar os gastos e os valores a serem arrecadados, além de
apontar, situar e quantificar os bens e serviços a serem ofertados pelo
Município à sociedade como retorno pelos tributos pagos.

Conforme já outrora mencionado no Parecer Contábil O23 /2O22 e

seguindo orientação Íécnica do IGAM Ne27.734/2O23:

Verifico-se que o Anexo ne 6 - Progromo de Trobolho, se encontro
demonstrodo somente oté o nível de Projeto/Atividode. Situacõo
o ser oiustado;
No onexo "Demonstrotivo da Compotibilidode e Atuolizoção das

Metos Fiscois", encontro-se se somente o Resultodo Primorio,
necessitondo ser identificodo tombém o Resultodo Nominol.
Situocão o ser oiustado:

. No ort. 7e, inciso l, alínea "b", suqere-se o supressão de "bem
como o que for gerado em 2023 a portir do concelomento de

restos o pogor", pois o concelomento de restos o pogar, não
deverá ser considerodo como "superóvit finonceiro" em
exe rc í ci os fi n a nce i ros posso dos.

Os restos o pogor cancelodos poderõo, sim, geror recursos poro formar o

superóvit financeiro do exercício em que forem concelodos, mos, com opuroçõo
no bolonço do exercício de 2023. Os restos concelodos no exercicio, caso
desbloqueie recursos finonceiros, devem ser considerados como excesso de
orrecodoção, se o intenção for utilizor os recursos no mesmo exercício em que
os restos forom concelodos.
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Ausêncio dos otos de aprovoÇõo dos Conselhos Municipois de
Soúde, do Fundeb e da Assistência Social, conforme expressom: o
ort. 36 da Lei ne 8.080, de 1990; o ort. 3i da Lei np 74.113, de
2020; e o ort. 84, do Resolução CNAS np 33, de 2012;
respectivomente, documentos obrigatórios poro a eloboração do
orçomento.

a Obrigotoriedode do reolizocão do5 oudiêncios públicos e

tct oo o ulor no elaboro ãodoL conforme dispõe o
ort.48, § 7o, inciso l, do Lei ns 101, de 2000 e o ort.44 da Lei no
70.257, de 200L (Estdtuto das Cidodes). Foto que deverá ser
comprovodo e que impede a oprovoção do LOA, caso não tenho
sido reolizada.

À Receito Corrente estimodo e o Despesa Corrente Íixodo, o resultado do
divísõo dos despesos sobre os receitos se encontro nos índices de 89,57%
onteriormente, informodo no Porecer Contábil 023/2022, ero de 86,67 %, ou
seja, jó se encontrovo ocimo do situoção de olerto previsto no § 7e, ort. 167-A
da CF, de 85%, podendo o Poder Executivo executor os medidos de contenção
de gostos de que trato o ortigo referido.

Umo situoção gue merece otenção do Poder Legislotivo em seu exercício

fiscolizotório, principolmente nos oudiêncios públicos de que troto o LC ns 107,

art. 9e, § 4e, em fev/moi/set de 2024.

Pelo exposto, suaere-se que seio diliqenciodo oo Executivo e lhe
comunicoda a foculdode de olteror, no todo ou em porte, os projetos de

orçomentos enquonto não votodos no Comissão de OrÇomentos, foculdade
previsto no ort. 70, § 5e do Lei Orgônico Municipol.

Em coso de o Executivo nõo reolizor quoisquer olteroções, ou openos

olgumos, o Projeto segue suo trdmitoçõo normal, podendo o Legislotivo fozer os

emendos que lhe forem cabíveis, com exceção, porém, quonto às oudiêncios
públicos, pois o Leqislotivo estó impedido de oDrovor o LOA, sem o

comprovoÇão do reolizoÇão dos oudiêncios. No entonto, o lei promulgodo
poderá ser questionodo judiciolmente, por ousêncio no processo legislotivo dos

otos de oprovoçõo dos Conselhos Municipois de coráter deliberotivo.

É o pa recer

Jóia (RS), 27 de novembro de 2023.
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Contadora da Câmara Municipal de Jóia
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